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Concordo. À consideração de S. Exa. o 
Ministro da Presidência com proposta de 
aprovação. 

 

 
Informação n.º:   8/2026/PML  Data:  26.3.2026 
 
 
Assunto: Relatório de execução do regime de incentivos do Estado à Comunicação Social da 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, I.P., relativo ao ano de 2024 

 informação final com proposta de aprovação. 

 

1  Enquadramento 

 

Foi recebido o Relatório de execução do regime de incentivos do Estado à Comunicação 

Social regional e local, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 

I.P., para aprovação por parte de S. Exa. o Ministro da Presidência. 

 

2  REGIME LEGAL APLICÁVEL 

 

O regime de incentivos do Estado à comunicação social encontra-se estabelecido pelo 

Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, que dispõe no n.º 1 do seu artigo 36.º que «As 

entidades competentes para a atribuição dos incentivos elaboram e submetem à Assembleia da 

República, depois de aprovado pelo membro do Governo responsável pela área da comunicação 

social, um relatório anual relativo à execução, dentro da respetiva área geográfica de atuação, 
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do regime de incentivos aprovado pelo presente decreto-lei, o qual deve incluir, 

designadamente, os seguintes elementos: a) Identificação das entidades beneficiárias; b) Valor 

total discriminado dos apoios atribuídos; c) Níveis de execução do regime de incentivos; d) Grau 

de cumprimento dos projetos apoiados; e) Impacto dos apoios, considerando os objetivos do 

regime de incentivos.» 

 

Por conseguinte, é em cumprimento deste dispositivo legal que o relatório sub judice foi 

remetido, para avaliação e eventual aprovação, a S. Exa. o Ministro da Presidência, como 

membro do XXV Governo responsável pela área da comunicação social, conforme disposto no 

n.º 1 do artigo 14.º Decreto-Lei n.º 87-A/2025, de 25 de julho, na sua atual redação. 

 

3  ANÁLISE DO RELATÓRIO E VERIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS LEGALMENTE PREVISTOS 

 

Compulsados os dados verifica-se que o relatório em análise, contempla não só a 

aplicação do regime de Incentivos do Estado à Comunicação Social, mas também do regime de 

incentivos à leitura de publicações periódicas, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 

de abril, na sua atual redação. Embora não se destine a satisfazer os termos do artigo 9.º-A deste 

último diploma, circunscrevendo-se expressamente ao disposto no artigo 36º do Decreto-Lei nº 

23/2015, de 6 de fevereiro de 2015, a apresentação deste quadro de informação não deixa de 

poder ser interpretada como uma manifestação do interesse da entidade emitente num reporte 

oportuno e transparente da sua atividade também neste domínio. 

Como enunciado, o relatório sub judice procede a uma descrição circunstanciada do 

modo como os referidos regimes foram aplicados e executados na área territorial da entidade 

emitente, num exercício que recupera e engloba não só os projetos aprovados em 2024, para 

sequente implementação, como aqueles que, aprovados nos anos transatos desde 2021, se 

encontram em fase de execução. 

Neste quadro, importa assim apreciar o cumprimento da obrigação legal de fazer 

consignar no relatório apresentado os elementos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 do artigo 

36.º do Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, os quais, como observado, resultam ali 

inteiramente acolhidos. Assim e salvo melhor opinião, é de considerar que: 

a) As entidades beneficiárias dos incentivos encontram-se identificadas; 

b) Os valores totais dos apoios atribuídos foram discriminados; 
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c) Os níveis de execução do regime de incentivos estão mencionados; 

d) O grau de cumprimento dos projetos apoiados está assinalado, e  

e) O impacto dos apoios, considerando os objetivos do regime de incentivos, pode ser 

apreciado. 

Neste sentido, quanto às entidades beneficiárias dos incentivos, encontram-se elencadas, por 

terem sido aprovadas em 2023, 241 candidaturas, tendo  sido concluídas quatro até final de 2024. 

Os valores totais dos apoios concedidos foram discriminados nos seguintes moldes: para um total 

elegível de , corresponde o montante total de incentivo de  205.690

39.078,89 foram executados, tendo sido pago um total de  38.699,39 e encontrando-se por 

. No mesmo quadro, o nível de execução do regime cifrou-se em 19%, faltando 

executar 19  projetos. Por quanto precede, considera-se, salvo melhor opinião, poder ser feita 

uma apreciação do impacto dos incentivos. 

 

 

4  CONCLUSÃO E PROPOSTA DE DECISÃO 

 

Por quanto precede, conclui-se que o relatório de execução analisado, cumpre as 

obrigações legais e do seu teor resultam dados que permitem, com suficiência, dar uma noção 

do modo e do decurso da execução do Regime de Incentivos do Estado à Comunicação Social por 

parte da entidade emitente. 

Termos em que, se submete à consideração superior, com proposta de aprovação, o 

Relatório de Execução do Regime de Incentivos do Estado à Comunicação Social da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, I.P., relativo ao ano de 2024. 

 

O Técnico Superior Especialista 

 

 
1 Refira-se que embora na página 16 do relatório é mencionada a aprovação de 23 projetos, no quadro 5, 
correspondente, na página são identificadas nessa condição 24 candidaturas, pelo que se poderá tratar no primeiro 
caso, de  um lapso de escrita. 
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